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ANEXO II - LISTA DE VERIFICAÇÃO
LISTA DE VERIFICAÇÃO – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – AQUISIÇÃO DE CRÉDITOS DE VALE-TRANSPORTE PARA ESTAGIÁRIOS
	Protocolo n.º


	REQUISITOS GERAIS

	01.
	Solicitação de aquisição dos créditos de vale-transporte, contendo a respectiva justificativa.
	Fls. _______

	02.
	Indicação do dispositivo legal aplicável – artigo 33, I da Lei Estadual n.º 15.608/2007.
	Fls. _______

	03.
	Razões da escolha do contratado.
	Fls. _______

	04.
	Termo de Inexigibilidade de Licitação.
	Fls. _______

	05.
	Justificativa de preço, com apresentação do ato normativo municipal ou respectivo contrato administrativo, visando demonstrar o valor da tarifa do transporte público municipal.
	Fls. _______

	06.
	Informações orçamentárias e financeiras.
	Fls. _______

	07.
	Minuta Padronizada do Contrato.
	Fls. _______

	08.
	Parecer Referencial exarado pela Procuradoria-Geral do Estado.
	Fls. _______

	09.
	Cópia dos atos constitutivos do concessionário/permissionário ou do ato normativo municipal que trata da competência para execução do serviço de transporte coletivo urbano pela Administração Pública Municipal que se pretende contratar ou cadastro completo do Sistema GMS.
	Fls. _______

	10.
	Autorização do ordenador de despesas.
	Fls. _______

	11.
	Numeração sequencial da inexigibilidade de licitação.
	Fls. _______

	12.
	Ato de ratificação da inexigibilidade de licitação.
	Fls. _______

	13.
	Publicação no DIOE do ato formal fundamentado da autoridade competente.
	Fls. _______


	REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

	01.
	Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal, inclusive quanto aos débitos fiscais e às contribuições previdenciárias, atualizada.
	Fls. _______

	02.
	Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual do Paraná atualizada.
	Fls. _______

	03.
	Certidão atualizada de Regularidade com a Fazenda Estadual da sede da empresa, quando a contratada for sediada em outro Estado da Federação.
	Fls. _______

	04.
	Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede da empresa, atualizada, exigível quando se tratar de concessionário/permissionário e de Entidade da Administração Indireta. 
	Fls. _______

	05.
	Certificado de Regularidade com o FGTS atualizado.

	Fls. _______

	06.
	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualizada.
	Fls. _______

	
	
	


	CONSULTAS PRÉVIAS OBRIGATÓRIAS

	01.
	Consulta ao CADIN do Estado do Paraná, observadas, quando for o caso, as hipóteses do artigo 3º, parágrafo único, inciso II, da Lei Estadual n.º 18.466/2015.
	Fls. _______

	02.
	Consulta sobre as Empresas Suspensas ou Impedidas de contratar com a Administração Pública Estadual (GMS).
	Fls. _______

	03.
	Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).
	Fls. _______


	DECLARAÇÕES FIRMADAS PELO CONTRATADO

	01.
	Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o artigo 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal.
	Fls. _______

	02.
	Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas no Decreto Estadual n.º 2.485/2019, que veda o nepotismo nos órgãos e entidades estaduais nas contratações celebradas pela Administração Pública do Estado do Paraná.
	Fls. _______


	Nota explicativa n.º 01
A justificativa para a aquisição dos créditos de vale-transporte para estagiários deve conter, no mínimo, a razão da necessidade de aquisição, eventuais especificações técnicas necessárias para individualizar a aquisição e o quantitativo demandado. Ademais, o protocolo deve ser instruído com levantamento que demonstre de forma objetiva como se chegou ao quantitativo de créditos solicitados (a exemplo da quantidade de estagiários por setor e total e consideração do trajeto de ida e volta).
Deve ser, previamente, verificado pela Administração Pública Estadual se não há lei municipal ou outro ato concedendo gratuidade no que tange à utilização de transporte coletivo urbano municipal para estagiários (estudantes), o que inviabiliza a presente contratação.
Considerando o contexto excepcional gerado pela pandemia do COVID-19, tal circunstância deve ser considerada na avaliação da necessidade e oportunidade para aquisição de créditos de vale-transporte, bem como para estipulação do quantitativo, segundo os atos normativos das autoridades competentes.



	Nota explicativa n.º 02
O Certificado de Regularidade Fiscal – CRF válido supre a necessidade de juntada de certidões negativas individualizadas de débitos tributários, trabalhista, perante a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (artigo 6º, § 2º, do Decreto Estadual n.º 9.762/2013).


	Nota explicativa n.º 03
A numeração sequencial da inexigibilidade, embora seja obrigatória (artigo 35, § 4º, inciso I, da Lei Estadual n.º 15.608/2007), poderá ser providenciada pelo órgão interessado após a autorização do ordenador de despesas, e deverá constar no contrato.


	Nota explicativa n.º 04
A autorização do ordenador de despesas, embora seja obrigatória (artigo 35, § 4º, inciso III, da Lei Estadual nº 15.608/2007), poderá ser providenciada pelo órgão interessado após a completa instrução do processo.


	Nota explicativa n.º 05
O ato que autoriza a inexigibilidade deverá ser comunicado à autoridade superior, no prazo de 03 (três) dias, e para ratificação e publicação na Imprensa Oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição de eficácia do ato (artigo 35, § 2º, da Lei Estadual n.º 15.608/2007).


	Nota explicativa n.º 06
Com a juntada do Parecer Referencial elaborado pela PGE e a utilização da minuta padronizada de contrato anexa, a inexigibilidade para aquisição de crédito de vale-transporte para estagiários não necessita de nova manifestação jurídica para ser formalizada, salvo existência de dúvida jurídica, hipótese em que a Administração Pública Estadual poderá remeter o protocolo para apreciação do Consultivo da PGE.


	_____________, ___ de ________ de _____.
	
	_____________, ___ de ________ de _____.

	(local)
	
	(local)

	[Nome e assinatura do servidor responsável pelo preenchimento]

	
	[Nome e assinatura do chefe do setor
competente]



